
AgRg no HABEAS CORPUS Nº 856973 - SE (2023/0348902-6)

RELATOR : MINISTRO JOEL ILAN PACIORNIK
AGRAVANTE : DANILO SOUZA ROCHA (PRESO)
ADVOGADO : JONATAS CARLOS FARIAS FEITOSA - SE010819
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO FEDERAL
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE SERGIPE
IMPETRADO : TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DE SERGIPE
 

EMENTA

AGRAVO REGIMENTAL NO HABEAS CORPUS. TRÁFICO 
ILÍCITO DE DROGAS. DOSIMETRIA. PENA-BASE. MAUS 
ANTECEDENTES E REINCIDÊNCIA. UTILIZAÇÃO DE CONDENAÇÕES 
DISTINTAS. POSSIBILIDADE. SÚMULA N. 241 DO SUPERIOR 
TRIBUNAL DE JUSTIÇA – STJ. INAPLICABILIDADE. AGRAVO 
REGIMENTAL DESPROVIDO.

1. A utilização de condenações distintas como antecedentes e 
reincidência não caracteriza ofensa ao Enunciado n. 241 da Súmula desta 
Corte, segundo o qual "a reincidência penal não pode ser considerada 
como circunstância agravante e, simultaneamente, como circunstância 
judicial".

2. Agravo regimental desprovido.

ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, 
acordam os Ministros da QUINTA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em sessão 
virtual de 21/11/2023 a 27/11/2023, por unanimidade, negar provimento ao recurso, nos 
termos do voto do Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Reynaldo Soares da Fonseca, Ribeiro Dantas e Messod 
Azulay Neto votaram com o Sr. Ministro Relator.

Não participou do julgamento o Sr. Ministro João Batista Moreira 
(Desembargador convocado do TRF1).

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Messod Azulay Neto.
 
           Brasília, 27 de novembro de 2023.

 

JOEL ILAN PACIORNIK 
Relator
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EMENTA

AGRAVO REGIMENTAL NO HABEAS CORPUS. TRÁFICO 
ILÍCITO DE DROGAS. DOSIMETRIA. PENA-BASE. MAUS 
ANTECEDENTES E REINCIDÊNCIA. UTILIZAÇÃO DE CONDENAÇÕES 
DISTINTAS. POSSIBILIDADE. SÚMULA N. 241 DO SUPERIOR 
TRIBUNAL DE JUSTIÇA – STJ. INAPLICABILIDADE. AGRAVO 
REGIMENTAL DESPROVIDO.

1. A utilização de condenações distintas como antecedentes e 
reincidência não caracteriza ofensa ao Enunciado n. 241 da Súmula desta 
Corte, segundo o qual "a reincidência penal não pode ser considerada 
como circunstância agravante e, simultaneamente, como circunstância 
judicial".

2. Agravo regimental desprovido.

RELATÓRIO

Trata-se de agravo regimental interposto por DANILO SOUZA ROCHA, contra 

decisão singular que indeferiu liminarmente o presente habeas corpus.

O agravante, em síntese, reitera as alegações de ocorrência de bis in idem, 

afirmando que condenação anterior foi utilizada para negativar os antecedentes e 

reconhecer a agravante da reincidência, o que viola a Súmula n. 241 do Superior 

Tribunal de Justiça.

Diante disso, busca a reconsideração do decisum ou o julgamento do recurso 

pelo órgão colegiado.

É o relatório.

VOTO

O presente agravo regimental não merece provimento, em que pesem os 

argumentos apresentados pelo agravante, devendo a decisão ser mantida por seus 

próprios fundamentos.
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Isso porque é entendimento remansoso neste Sodalício que não há óbice em se 

considerar, conforme ocorreu na hipótese (fls. 21 e 36), na primeira fase da dosimetria, 

anotações diversas daquelas sopesadas como reincidência, razão pela qual é 

descabida a alegação de ocorrência de bis in idem, ou mesmo de ofensa ao disposto 

no enunciado n. 241 da Súmula desta Corte, uma vez que os fatos utilizados para a 

exasperação de pena-base não são os mesmos que autorizaram a majoração na etapa 

seguinte.

A propósito:
 

HABEAS CORPUS. IMPETRAÇÃO EM 
SUBSTITUIÇÃO AO RECURSO CABÍVEL. UTILIZAÇÃO 
INDEVIDA DO REMÉDIO CONSTITUCIONAL. NÃO 
CONHECIMENTO.

[...]
DOSIMETRIA. PENA-BASE. POSSIBILIDADE DE 

UTILIZAÇÃO DE CONDENAÇÕES ANTERIORES NA 
PRIMEIRA E NA SEGUNDA ETAPAS DA DOSIMETRIA 
QUANDO SE TRATAM DE PROCESSOS DISTINTOS. 
CONSTRANGIMENTO ILEGAL INEXISTENTE.

A jurisprudência desta Corte Superior de Justiça é 
remansosa no sentido de que não há óbice em se 
considerar, na primeira fase da dosimetria, anotações 
diversas daquelas sopesadas como reincidência, razão 
pela qual é descabida a alegação de ocorrência de bis in 
idem, ou mesmo de ofensa ao enunciado sumular 241 
deste Sodalício, uma vez que os fatos utilizados para a 
exasperação de pena-base não são os mesmos que 
autorizaram a majoração na etapa seguinte.

[...]
2. Habeas corpus não conhecido. Ordem concedida 

de ofício, a fim de fixar o regime inicial semiaberto.
(HC 406.408/SP, Rel. Ministro JORGE MUSSI, 

QUINTA TURMA, DJe 27/9/2017).
 
PENAL E PROCESSUAL. (I) ROUBO 

CIRCUNSTANCIADO PELO EMPREGO DE ARMA DE 
FOGO E POSSE DE ARMA DE FOGO. APLICAÇÃO DO 
PRINCÍPIO DA CONSUNÇÃO. IMPOSSIBILIDADE. 
CONTEXTO FÁTICO DIVERSO. (II) DOSIMETRIA DA 
PENA. MAUS ANTECEDENTES E REINCIDÊNCIA. 
CONDENAÇÕES DEFINITIVAS DIVERSAS. BIS IN IDEM. 
NÃO OCORRÊNCIA.

1. O princípio da consunção resolve o conflito 
aparente de normas penais quando um delito menos grave 
é meio necessário ou normal fase de preparação ou 
execução de outro mais danoso. Nessas situações, o 
agente apenas será responsabilizado pelo último crime. 
Para tanto, porém, imprescindível a constatação do nexo 
de dependência entre as condutas a fim de que ocorra a 
absorção da menos lesiva pela mais nociva ao meio social. 
Precedentes.
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2. Na situação concreta, não houve relação de 
subordinação entre o porte de arma de fogo e o roubo 
circunstanciado. Esclareceu o Tribunal de Justiça que, 
embora inequívoca a utilização do artefato para a prática 
do crime patrimonial, a acusada foi encontrada com a arma 
em local totalmente diverso de onde o crime contra o 
patrimônio fora praticado, quando a execução deste já 
estava exaurida, ocasião em que foram localizadas, 
inclusive, munições de calibre diferente do da arma 
apreendida. De mais a mais, a alteração das conclusões 
alcançadas pelas instâncias de origem, soberanas na 
análise das provas dos autos, constitui tarefa inviável na 
via eleita, por demandar revolvimento do acervo fático-
probatório.

3. Na esteira da orientação jurisprudencial desta 
Corte, por se tratar de questão afeta à certa 
discricionariedade do Magistrado, a dosimetria da pena é 
passível de revisão em habeas corpus apenas em 
hipóteses excepcionais, quando ficar evidenciada flagrante 
ilegalidade, constatada de plano, sem a necessidade de 
maior aprofundamento no acervo fático-probatório.

4. Nos moldes do enunciado n. 241 da Súmula 
desta Corte Superior, a reincidência penal não pode ser 
considerada como circunstância agravante e, 
simultaneamente, como circunstância judicial. Nada obsta, 
porém, que, diante de diversas condenações definitivas 
pretéritas em desfavor do sentenciado, seja uma delas 
utilizada pelo sentenciante na primeira fase do cálculo da 
reprimenda, e a outra na segunda etapa da dosimetria, a 
título de reincidência. Precedentes.

5. Na espécie, correto o aumento da pena-base em 
1/6 (um sexto) diante dos maus antecedentes do paciente, 
pois presente uma condenação definitiva em face do 
sentenciado, anterior à data do fato em análise, diferente 
da condenação utilizada na segunda etapa do cálculo da 
sanção para a configuração da reincidência.

6. Ordem denegada.
(HC 241.666/SP, Rel. Ministro ANTONIO 

SALDANHA PALHEIRO, SEXTA TURMA, DJe 21/3/2017).
 

Ante o exposto, voto pelo desprovimento do recurso.
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TERMO DE JULGAMENTO
QUINTA TURMA

AgRg no HC 856.973 / SE
Número Registro: 2023/0348902-6 PROCESSO ELETRÔNICO

MATÉRIA CRIMINAL

Número de Origem:
00020365620158250086 00048693820208250000 00108902520238250000 00442213920168250001
108902520238250000 201620401256 201620401341 202300337439 202336139 20365620158250086
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Sessão Virtual de 21/11/2023 a 27/11/2023

Relator do AgRg 
Exmo. Sr. Ministro JOEL ILAN PACIORNIK

 Presidente da Sessão
Exmo. Sr. Ministro MESSOD AZULAY NETO

 Secretário
Me. MARCELO PEREIRA CRUVINEL

AUTUAÇÃO

IMPETRANTE : JONATAS CARLOS FARIAS FEITOSA
ADVOGADO : JONATAS CARLOS FARIAS FEITOSA - SE010819
IMPETRADO : TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DE SERGIPE
PACIENTE : DANILO SOUZA ROCHA (PRESO)
INTERES. : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE SERGIPE

ASSUNTO : DIREITO PENAL - CRIMES PREVISTOS NA LEGISLAÇÃO EXTRAVAGANTE - 
CRIMES DE TRÁFICO ILÍCITO E USO INDEVIDO DE DROGAS - TRÁFICO DE 
DROGAS E CONDUTAS AFINS

AGRAVO REGIMENTAL

AGRAVANTE : DANILO SOUZA ROCHA (PRESO)
ADVOGADO : JONATAS CARLOS FARIAS FEITOSA - SE010819
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO FEDERAL
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE SERGIPE
IMPETRADO : TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DE SERGIPE

TERMO

A QUINTA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em sessão virtual de 21/11/2023 a 27/11
/2023, por unanimidade, decidiu negar provimento ao recurso, nos termos do voto do Sr. Ministro Relator.
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Os Srs. Ministros Reynaldo Soares da Fonseca, Ribeiro Dantas e Messod Azulay Neto
votaram com o Sr. Ministro Relator.

Não participou do julgamento o Sr. Ministro João Batista Moreira (Desembargador convocado
do TRF1).

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Messod Azulay Neto.

 

Brasília, 28 de novembro de 2023
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